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1 INTRODUÇÃO1

O propósito desta nota técnica é apresentar os conceitos, variáveis e fontes utilizados na construção do módulo do 
Atlas do Estado Brasileiro denominado Presidentes, partidos e coalizões, que reúne dados a respeito dos gabinetes 
ministeriais da Nova República, sobretudo a evolução da sua composição partidária.

A abordagem que norteia esta nota privilegia a dimensão política do gabinete, concebendo-o como um 
elo da corrente de delegação representativa, típica de regimes democráticos (Amorim Neto e Strom, 2006). Essa 
cadeia começa nos eleitores, passa pelos seus representantes eleitos, os membros do gabinete e, por fim, termina 
nos burocratas ou, mais precisamente, nos executores das políticas públicas. Todo par de elos consecutivos con-
siste em uma relação do tipo principal-agente, em que o elo anterior (principal) delega autoridade ao posterior 
(agente), que, por sua vez, é responsável perante o primeiro. Assim, nas democracias parlamentares, nas quais 
a representação eleitoral direciona-se ao parlamento e se organiza por meio de partidos, o gabinete é agente 
de uma maioria parlamentar partidária. Nas democracias presidenciais, por sua vez, embora os membros do 
gabinete sejam formalmente responsáveis perante o presidente, eles também podem ser agentes de partidos 
parlamentares, uma vez que cargos de gabinete consistem em moeda de troca na obtenção de apoio legislativo 
(Amorim Neto e Samuels, 2010).

O interesse na composição partidária do gabinete justifica-se pelo fato de o conhecimento acumulado 
apontá-la como fator-chave para o desempenho legislativo do Executivo, inclusive em sistemas presidenciais 
(Amorim Neto, 2006; Martínez-Gallardo, 2010; Cheibub, Przeworski e Saiegh, 2004). A evidência sobre o caso 
brasileiro indica que a configuração partidária do gabinete está relacionada, por exemplo, com o apoio legislativo 
ao governo (Amorim Neto, 2002; Batista, 2018; Raile, Pereira e Power, 2011).

Entre os estudos que descrevem a composição partidária dos gabinetes brasileiros, destacam-se Amorim 
Neto (2019), Figueiredo (2007) e Inacio (2013), que, contudo, apresentam divergências importantes entre si. Por 
exemplo, o primeiro estudo inclui o PMDB2 e o PSDB em gabinetes de Collor, mas não o partido do presidente 
(PRN), enquanto o segundo estudo, ao contrário, inclui essa legenda, mas não aquelas. Outra divergência é com 
relação a gabinetes de Fernando Henrique Cardoso (FHC): o primeiro estudo, mas não os demais, inclui o PPS, e 
não há acordo entre nenhum deles sobre quando o PTB deixou o gabinete.

Com isso em mente, esta nota revisita os critérios e as informações utilizados na identificação dos gabine-
tes ministeriais e da sua composição partidária, no período 1985-2020. Espera-se, assim, solucionar divergências 
de natureza descritiva, de maneira a contribuir para caracterizações mais precisas do fenômeno. Naturalmente, 
esse tipo de aporte tem potenciais desdobramentos para outras análises, acerca seja dos condicionantes, seja dos 
impactos da composição partidária do gabinete, no sentido de tornar seus resultados mais precisos e confiáveis.

O restante desta nota está organizado da seguinte forma. Na próxima seção, definem-se os cargos que 
compõem o gabinete ministerial e descreve-se a evolução do tamanho dos gabinetes inaugurais, isto é, do pri-
meiro formado em cada presidência. Na terceira seção, apresentam-se os critérios de caracterização do vínculo 
partidário dos titulares daqueles cargos e as fontes de informação sobre esse vínculo. Além disso, mensura-se 
o partidarismo do gabinete e descreve-se sua evolução, no conjunto dos gabinetes inaugurais. Na quarta seção, 
definem-se os eventos que dão origem a novos gabinetes ao longo da mesma presidência e identificam-se todos 
os gabinetes do período analisado, especificando-se a composição partidária de cada um. Na quinta e última 
seção, conclui-se com um breve resumo.

1. O autor agradece a Pedro Cavalcante e a um parecerista anônimo por suas críticas e sugestões.

2. Ver o apêndice A para as siglas dos partidos.
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2 O GABINETE

O gabinete consiste dos titulares dos cargos de primeiro escalão do Executivo com autoridade sobre a definição de 
políticas de governo e que são politicamente responsáveis perante a autoridade eleita (Barbierie e Vercesi, 2013, p. 4; 
Müller e Strom, 2003, p. 11).3 Por “politicamente responsável” entende-se todo cargo de livre nomeação e exoneração 
que presta contas com base em critérios políticos, além de (talvez até mais que) técnicos. A “autoridade eleita” é o 
presidente ou o parlamento (ou ambos), dependendo do sistema de governo. Em suma, o gabinete é composto dos mais 
altos membros do Executivo, que, em virtude dos cargos que ocupam, definem as políticas de governo por delegação 
política direta do presidente ou de parlamentares. Esse conceito corresponde às premissas teóricas de estudos sobre 
formação de gabinetes e seu impacto sobre políticas públicas (Austen-Smith e Banks, 1990; Laver e Shepsle, 1994, p. 13-15).

Em termos empíricos, os cargos que compõem o gabinete são geralmente os intitulados de ministro, em 
sua maioria responsáveis, cada um, pelas políticas de um setor ou função de governo (economia, justiça, saúde etc.).  
Alguns podem ter funções mais gerais, de coordenação ou de negociação de políticas.4 Na prática, contudo, nem todo 
ministro é um membro do gabinete nos termos da definição anterior. Ela corresponde mais precisamente ao que, em 
sistemas parlamentaristas, costuma-se denominar ministro de “nível pleno” (full rank, em tradução livre), em distinção 
a outros ministros que, embora com assento no gabinete, têm apenas função técnica – como, por exemplo, o assessor 
jurídico do governo. A ocorrência desses ministros-assessores tende a ser mais frequente em sistemas presidenciais, em 
razão da liberdade do chefe do Executivo para compor o gabinete, e possivelmente reflete seu interesse em prestigiar 
assessores ou em chamar a atenção para um tema específico.5 Distinguir entre ministros de “nível pleno” e os demais 
é importante, porque são os primeiros que personificam a figura do gabinete como agente político.

O primeiro escalão do Executivo federal brasileiro compõe-se dos ministros de Estado e de outros cargos com 
status de ministro. Entre os últimos, destacam-se as chefias dos seguintes órgãos: Casa Civil (CC); Gabinete de Segurança 
Institucional (GSI); Secretaria-Geral da Presidência (SG); Secretaria de Governo (Segov); Secretaria de Comunicação 
Social (Secom); Controladoria-Geral da União (CGU), que chegou a ser ministério, no triênio 2016-2018; Advocacia-Geral 
da União (AGU); e Banco Central do Brasil (BCB).6 Ocasionalmente, adicionam-se a esse subconjunto secretarias com 
autoridade sobre a definição de políticas, como foram, por exemplo, as de Assuntos Estratégicos (1990-1998 e 2007-2015) 
e de Igualdade Racial (2003-2015).

Os principais estudos descritivos sobre o gabinete brasileiro não incluem entre seus membros os chefes do GSI, 
da CGU, da AGU e do BCB (Amorim Neto, 2019; Figueiredo, 2007). A exclusão se justifica à luz da definição de cargo de 
gabinete, segundo a perspectiva da delegação representativa. No caso dos três primeiros órgãos, porque não está entre 
suas competências institucionais a definição de políticas de governo.7 Compete a eles, respectivamente: coordenar e 
supervisionar atividades de inteligência e segurança governamental; monitorar a execução das políticas e promover 
transparência na gestão; e, por fim, assessorar e representar legalmente a administração pública. Pela mesma razão, 
pode-se acrescentar a Secom a esse subconjunto, em razão de a sua função consistir em comunicar ações do governo e 
cuidar da sua imagem. Por fim, embora o BCB tenha autoridade para definir aspectos da política econômica, a exclusão 
do seu presidente se justifica por esse cargo não ser político, haja vista o perfil exclusivamente técnico dos nomeados 
(Olivieri, 2007), o que inclusive é consistente com a caracterização de que bancos centrais se assemelham mais a agên-
cias independentes que a ministérios (Gilardi, 2007).

Outra maneira de avaliar a decisão de excluir aqueles cinco cargos é adotando um parâmetro comparativo, no 
caso, a incidência de cargos análogos nos gabinetes de outras democracias. Para identificar esses postos, utilizei a base 
de dados WhoGov,8 que lista as posições governamentais mais elevadas, suas respectivas denominações, classificações 
(ministro, secretário etc.) e áreas de responsabilidade, para quase todos os países e desde meados da década de 1960 
(Nyrup e Bramwell, 2020). Considerei como análogos às chefias da GSI, CGU, AGU e Secom os cargos responsáveis, 
respectiva e exclusivamente, pelas áreas de inteligência, controle interno, assessoria jurídica e comunicação. Reputei 
como pertencente ao gabinete os postos que a WhoGov classifica como minister full rank e avaliei os demais com base 

3. Essa definição formal se distingue de outra, de natureza funcional, que descreve o gabinete em termos das suas funções ou atividades. Definições 
funcionais não são adequadas para delimitar o objeto a priori, porque requerem conhecimento empírico sobre quais funções ou atividades são relevantes 
(Barbierie e Vercesi, 2013, p. 2-3).

4. No Reino Unido, por exemplo, a coordenação das políticas de governo cabe ao cargo intitulado “ministro do gabinete”. Em vários países, a 
negociação das políticas com o parlamento é atribuição de um ministro específico.

5. Esses parecem ter sido os motivos, por exemplo, para o atual presidente norte-americano, Joe Biden, ter elevado ao nível do gabinete, respectivamente, 
sua conselheira de economia (Johnson, 2020) e o chefe da sua assessoria de ciência e tecnologia (Kaplan, 2021).

6. O GSI foi precedido pela Casa Militar (1992-1999) e pelo Gabinete Militar (1985-1992). A Segov, por sua vez, foi antecedida pelas secretarias de 
Relações Institucionais (1999-2003 e 2006-2015), de Coordenação Política (2004-2006) e de Assuntos Políticos (1996-1998).

7. Esse aspecto não é suplantado, por exemplo, pelo fato de a CGU contribuir ativamente para políticas de transparência e de combate à corrupção.

8. Disponível em: <https://bit.ly/3Gj0Ykv>.
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em informações do sítio eletrônico de cada governo e da Wikipedia. O universo da investigação consistiu em um 
painel composto pelos 37 países que atualmente fazem parte da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) mais outros catorze da América Latina,9 e pelos anos do período 1985-2018 nos quais o país recebeu 
nota pelo menos igual a seis na medida de democracia do projeto Polity (Marshall et al., 2002). O universo resultante 
contém 1.612 díades país-ano, número que equivale à incidência máxima possível de um cargo de gabinete presente 
em todos os países e anos selecionados.

No período 2000-2018, cargos análogos aos de chefe do GSI, da CGU, da AGU e da Secom aparecem, cada um 
e de forma sistemática, em apenas uma ou duas das 51 democracias investigadas (o apêndice B lista os casos). No con-
junto de 1.612 países-anos, as respectivas incidências são 1,9%, 2,0%, 4,7% e 5,3%. Em nenhum desses casos o presidente 
do banco central fez parte do gabinete. Logo, a decisão de excluir do gabinete brasileiro os titulares daqueles cinco 
órgãos também se justifica à luz da experiência internacional.

Por sua vez, incluir no gabinete os chefes da CC, SG e Segov é válido porque esses órgãos têm competência 
para formular, coordenar ou negociar políticas governamentais, e não são insulados de influências políticas (Lameirão, 
2016). No caso da chefia da SG, contudo, a inclusão somente se justifica a partir de agosto de 1999, quando as atribui-
ções do órgão deixaram de se limitar a aspectos administrativos da Presidência da República (Cayres, 2015; Lameirão, 
2016, p. 34; Secretaria-Geral..., s.d.).

Uma última qualificação necessária é sobre as antigas pastas das forças armadas – Exército, Marinha, Aero-
náutica e Estado-Maior –, que foram unificadas no Ministério da Defesa, em 1999. Figueiredo (2007, p. 186) não inclui 
no gabinete nenhum dos ministros dessas pastas, enquanto Amorim Neto (2002, p. 55) inclui apenas o do Exército. 
Adoto o critério deste autor, para não omitir por completo a área da defesa no período 1985-1998. A decisão de excluir os 
demais ministros se justifica, sobretudo, por razões conceituais: eles não se encaixam na definição do gabinete porque 
seus cargos não eram de livre nomeação nem prestavam contas por critérios políticos. Evidência disso é que todos os 
ministros daquelas quatro pastas saíram diretamente do alto-comando militar. A exclusão também se justifica por 
parâmetros comparativos: entre os 51 países mencionados anteriormente, somente o México inclui no gabinete um 
representante de ramo das forças armadas (além do ministro da defesa).

Com base nesses critérios, identificaram-se 594 nomeações para o gabinete brasileiro, no período de 15 de 
março de 1985 a 31 de dezembro de 2020, incluindo titulares e interinos que permaneceram no cargo por pelo menos 
seis meses. As principais fontes de informação foram os registros da Biblioteca da Presidência da República10 e a com-
pilação da Wikipedia11. Para fins de checagem, comparei as informações com os dados de Palotti e Cavalcante (2019), 
que consistem nas nomeações ministeriais desde o governo Collor até maio de 2016, incluindo a especificação do cargo 
e da data da posse.12 O apêndice C lista as poucas discrepâncias relevantes entre as duas bases de dados.

Como compete exclusivamente ao presidente da República a nomeação e a exoneração dos membros do gabinete, 
considera-se que toda inauguração de presidente, inclusive decorrente de reeleição, dá origem a um novo gabinete, 
mesmo quando não há troca de ministro. Assim, no período 1985-2020, há onze gabinetes inaugurais, isto é, empossados 
juntamente com o presidente ou logo em seguida. Extraordinariamente, considero que o gabinete inaugural da segunda 
presidência Lula tomou posse no final de março de 2007 (em vez de em janeiro), quando se concluiu a substituição de 
dez ministros do mandato anterior.

O gráfico 1 ilustra a evolução do tamanho do gabinete inaugural de cada presidência, separadamente para 
os cargos de ministro (inclusive o de chefe da CC) e para os de secretário com status de ministro. Em média, esses 
gabinetes incluíram 25 membros, sendo o menor com 17 (Collor) e o maior, com 33 (Dilma 1 e Dilma 2). O tamanho do 
gabinete inaugural aumentou levemente nas presidências FHC 2 (27), Lula (30) e Dilma (33), voltando ao nível anterior 
(pouco mais de 20) na presidência Temer. Em boa medida, aquele aumento ocorreu mediante criação de secretarias 
da Presidência da República com status de ministério, que representaram, em média, 22% do total de cargos, contra 
11,5% nos demais gabinetes. Em realidade, a diferença é ainda maior quando se exclui o gabinete de Collor, que incluiu 
parcela excepcionalmente alta (35,3%) de secretários com status de ministro.

9. Argentina, Bolívia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, 
Uruguai e Venezuela.

10. Disponível em: <https://bit.ly/3C0x2qN>.

11. Disponível em: <https://bit.ly/3BL9zJO>. Acesso em: 10 mar. 2021.

12. Agradeço a Pedro Palotti por disponibilizar a base de dados.
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GRÁFICO 1
Tamanho do gabinete inaugural, por tipo de cargo (1985-2020)
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Elaboração do autor.
Obs.: �Excluem-se os ministros das antigas pastas da Marinha, da Aeronáutica e do Estado-Maior das Forças Armadas, e os chefes do GSI, 

da AGU, da CGU, da Secom e do BCB.

3 COMPOSIÇÃO PARTIDÁRIA

Nas democracias parlamentares, o gabinete tem perfil partidário, no sentido de que seus membros são agentes, isto é, 
representantes de partidos. Esse padrão é reflexo da cadeia de delegação naquele sistema de governo, pela qual o gabinete 
é politicamente responsável perante uma maioria parlamentar organizada em moldes partidários. Nas democracias 
presidenciais, por sua vez, como os membros do gabinete são agentes de um presidente popularmente eleito, eles não 
têm conexão necessária com partidos. Não obstante, em razão da necessidade de se estabelecer uma base de apoio 
legislativo estável para suas políticas, presidentes geralmente montam seus gabinetes em cooperação com partidos 
parlamentares (Amorim Neto, 2006; Cheibub, 2007). Os gabinetes brasileiros, em particular, têm um forte componente 
partidário, embora apresentem variações substanciais nesse aspecto (Amorim Neto, 2019).

Identificar quais membros do gabinete (doravante, ministros) representam quais partidos não é tarefa muito 
complicada, haja vista que as legendas costumam declarar tanto seu apoio ao governo como seus indicados para compor 
o gabinete. No contexto brasileiro, contudo, a identificação às vezes é difícil, em razão de dois fatores: a informalidade 
do vínculo entre partidos e seus colabores de perfil mais técnico; e a interferência do presidente na seleção de minis-
tros, mesmo para pastas cedidas a partidos. Isso significa que ministros que representam partidos no gabinete não 
necessariamente são seus filiados ou indicados.

Considero que um ministro M representa o partido P no gabinete (logo, M é partidário) se e somente se: (a) P 
apoia o governo e (b) M foi indicado por P ou (c) P reconhece M como seu representante no gabinete. A primeira condição 
(a) é necessária em razão do próprio conceito de delegação, do qual se infere que se um partido não apoia o governo, 
então ele não pode ter representante no gabinete. Assim, em consonância com Cheibub (2007, p. 73-74) e Freudenreich 
(2016, p. 87), consideram-se não partidários inclusive ministros filiados a partidos, desde que estes tenham se decla-
rado de oposição ou independentes frente ao governo. Por exemplo, os ministros Osmar Terra (Cidadania, jan. 2019) e 
Tereza Cristina (Agricultura, jan. 2019), embora congressistas do MDB e DEM, respectivamente, não foram nomeações 
partidárias, porque ambas as legendas rejeitaram fazer parte da base do governo (Silva, 2019; Uribe e Bilenky, 2019). 
Da mesma forma, o ministro Ciro Gomes (Integração Nacional, jan. 2003), inicialmente um representante do PPS no 
gabinete, tornou-se não partidário em dez. 2004, quando essa legenda retirou seu apoio ao governo, embora ele tenha 
permanecido à frente da pasta (Rodrigues, 2004).
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O fato de um ministro ter sido indicado por um partido que apoia o governo (condições a e b) é suficiente para 

classificá-lo como partidário, mesmo não sendo filiado à legenda. Filiação não é condição necessária, porque alguns 
partidos estabelecem vínculos informais com seus colabores, geralmente os de perfil mais técnico. Por exemplo, o 
ministro Nélson Ribeiro (Assuntos Fundiários, mar. 1985), um administrador público de carreira, foi representante do 
PMDB no gabinete, a despeito de não filiado ao partido, em razão de ter sido indicado por uma das suas lideranças 
(Candidato..., 1985). Exemplo mais recente é o do ministro Leandro Cruz (Esporte, abr. 2018), advogado ligado ao MDB, 
mas aparentemente não filiado, que foi nomeado por indicação desse partido para substituir o ministro anterior, da 
mesma legenda, que se desincompatibilizara do cargo para se candidatar (Siqueira, 2018). Esse exemplo não é fortuito: 
a ocorrência de ministros partidários sem filiação é mais comum em anos eleitorais.

Ser indicado por uma legenda, contudo, não é necessário para o ministro ser partidário. Há casos em que o 
presidente faz a nomeação unilateralmente, sem levar em conta indicação do partido, mas este aceita o ministro como 
seu representante no gabinete (condições a e c). Foi o que aconteceu, por exemplo, com o ministro Pratini de Moraes 
(Minas e Energia, abr. 1992), cujo partido, o governista PDS, inicialmente rejeitou sua nomeação, mas logo o aceitou 
como seu representante no gabinete (Pratini..., 1992; Reina..., 1992). Mais que ser filiado, o importante, nesse caso, é o 
ministro ser reconhecido como da cota do partido, e não da cota pessoal do presidente, situação essa que caracteriza 
inexistência de delegação partidária. Por exemplo, o governista PROS não reconheceu o ministro Cid Gomes (Educa-
ção, jan. 2015), político da legenda, como seu representante no gabinete, considerando-o da cota pessoal da presidente 
Dilma (Guerreiro e Falcão, 2015).

O elemento-chave para caracterizar um ministro como partidário é a posição do partido em relação a ele e ao 
governo, e não o comportamento do ministro, isto é, se ele de fato representa o partido no cargo. Esse aspecto, embora 
seja a principal implicação empírica da suposta relação de delegação, não é conceitualmente relevante. A analogia 
com a relação advogado-cliente é ilustrativa: independentemente da sua atuação, o primeiro é representante legal do 
segundo, até o momento em que este o destitui.

A caracterização de cada ministro, se partidário ou não, e a identificação do partido correspondente basea-
ram-se em informações do noticiário dos maiores jornais do país acessíveis on-line. Para as nomeações mais antigas, 
utilizaram-se os acervos históricos (de acesso livre) da Folha de S.Paulo, do Jornal do Brasil (disponibilizado pelo Google 
News) e do Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil da Fundação Getúlio Vargas 
(CPDOC-FGV).13 Sempre que possível, contrastei as informações do noticiário com os dados de Palotti e Cavalcante 
(2019) sobre a filiação partidária de ministros, e com os de Amorim Neto (2019), Figueiredo (2007) e Inácio (2013), acerca 
dos partidos que integraram os gabinetes. O apêndice C lista as discrepâncias relevantes.

Embora jornais sejam fontes reconhecidamente enviesadas em se tratando da caracterização de eventos políticos, 
procurei contornar esse problema utilizando matérias que contêm declarações de lideranças partidárias sobre como 
suas legendas se posicionam frente ao governo e a ministros. Assim, do ponto de vista empírico, a caracterização de um 
ministro como partidário baseia-se, sobretudo, no próprio entendimento do partido, e não em interpretação jornalística.

Das 594 nomeações para os cargos de gabinete, realizadas desde março de 1985 até dezembro de 2020, 423 
(71,2%) foram de natureza partidária, segundo os critérios definidos anteriormente. Das nomeações partidárias, apenas 
21 (5%) foram de não filiados ao partido, enquanto das 171 nomeações não partidárias, 32 (18,7%) foram de filiados a 
partidos, mas não reconhecidos por estes como seus representantes no gabinete.

O gráfico 2 ilustra a evolução da quantidade relativa de ministros partidários nos gabinetes inaugurais. 
Em média, eles constituíram dois terços (66,7%) do gabinete, sendo a incidência mínima e a máxima iguais a 11,1%  
(Bolsonaro) e 93,3% (Lula 2). Collor e Bolsonaro destoam dos demais presidentes por terem incluído em seus gabinetes 
inaugurais quantidades excepcionalmente baixas de ministros partidários. Isso, contudo, é consistente com o modelo 
de representação adotado por aqueles dois presidentes, de perfil populista, isto é, contrário à mediação por partidos. 
Nos gabinetes inaugurais dos demais, a porcentagem média de ministros partidários foi de 79%, o que é elevado, con-
siderando que o Congresso não tem prerrogativa formal na seleção nem na demissão de ministro.

13. Disponíveis, respectivamente, em: <https://bit.ly/3p7UUoM>; <https://bit.ly/2YXAl3m>; e <https://bit.ly/3vh2IVZ>.
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GRÁFICO 2
Proporção de ministros partidários no gabinete inaugural (1985-2020)
(Em %)
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Elaboração do autor.
Obs.: �Excluem-se os ministros das antigas pastas da Marinha, da Aeronáutica e do Estado-Maior das Forças Armadas, assim como os chefes 

do GSI, da AGU, da CGU, da Secom e do BCB. Collor: composição após a substituição de Joaquim Roriz (Agricultura); Lula 2: após a 
reforma ministerial de março de 2007; Bolsonaro: após a substituição de Gustavo Bebbiano (SG).

O quadro 1, por sua vez, lista a composição partidária de cada um dos onze gabinetes inaugurais, especifican-
do os partidos com representação no gabinete e as respectivas quantidades de ministros. Em geral, o conjunto desses 
partidos, que consiste na coalizão de governo, compreende uma maioria absoluta (nominal) das cadeiras da Câmara 
dos Deputados. Entre os gabinetes inaugurais, isso somente não ocorreu nas presidências Collor, Lula 1 e Bolsonaro.

QUADRO 1
Composição partidária do gabinete inaugural, por presidência (1985-2020)

Gabinete Partido (número de ministros)

Sarney PMDB (13); PFL (4); np (5).

Collor1 PFL (2); np (15).

Itamar PMDB (4); PSDB (3); PFL (3); PSB (2); PTB (1); PDT (1); np (7).

FHC 1 PSDB (6); PFL (3); PMDB (2); PTB (2); np (8).

FHC 2 PSDB (8); PFL (5); PMDB (3); PPB (2); PTB (1); np (8).

Lula 1 PT (18); PL (1); PCdoB (1); PSB (1); PPS (1); PDT (1); PV (1); PTB (1); np (5).

Lula 22 PT (16); PMDB (5); PR (1); PCdoB (1); PSB (1); PDT (1); PV (1); PTB (1); PP (1); np (2).

Dilma 1 PT (17); PMDB (6); PSB (2); PR (1); PCdoB (1); PDT (1); PP (1); np (4).

Dilma 2 PT (12); PMDB (6); PSD (2); PR (1); PCdoB (1); PDT (1); PP (1); PTB (1); PRB (1); np (7).

Temer PMDB (8); PSDB (3); PP (2); DEM (1); PR (1); PSD (1); PTB (1); PRB (1); PSB (1); PPS (1); np (2).

Bolsonaro3 PSL (1); np (17).

Elaboração do autor.
Notas: 1 Após a substituição de Joaquim Roriz (Agricultura).

2 Após a reforma ministerial de março de 2007.
3 Após a substituição de Gustavo Bebbiano (SG).

Obs.: 1. �Excluem-se os ministros das antigas pastas da Marinha, da Aeronáutica e do Estado-Maior das Forças Armadas, assim como os 
chefes do GSI, da AGU, da CGU, da Secom e do BCB.

2. np = não partidário. 

Para avaliar com mais precisão o grau de partidarismo do gabinete, pode-se utilizar uma medida da con-
gruência entre os pesos legislativo e ministerial dos partidos da coalizão de governo (Amorim Neto, 2019). Nesse 
caso, considera-se que o partidarismo aumenta conforme as frações de cargos ministeriais daqueles partidos se 
tornam mais proporcionais aos seus respectivos pesos parlamentares. Assim, leva-se em conta, além da presença de 
ministros não partidários (que, por definição, têm peso parlamentar nulo), a alocação dos cargos de gabinete entre 
os partidos governistas.
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Existem várias medidas da proporcionalidade entre duas distribuições. Adoto a medida cosseno, de Koppel e 

Diskin (2009), porque ela satisfaz um conjunto maior de propriedades matemáticas desejáveis. Sua fórmula é:

,                                                                                                        (1)

em que  e  são, nesse caso, respectivamente, as frações de cadeiras parlamentares e de cargos de gabinete do par-
tido . A primeira fração é relativa à soma das cadeiras dos partidos com pelo menos um cargo no gabinete. Pode-se 
computar a fração desses cargos destinados a ministros não partidários de duas maneiras diferentes: individualmente, 
para cada um desses ministros; ou em grupo, como se eles fossem de um único partido. A distinção é potencialmente 
importante, porque o valor de é maior quando se agrupa os ministros, reduzindo, assim, o valor da medida.

O gráfico 3 mostra a evolução da proporcionalidade entre cargos e cadeiras dos partidos de governo, nos ga-
binetes inaugurais. Apresentam-se duas versões: a primeira computa a fração de ministros não partidários de forma 
agrupada, enquanto a segunda, de maneira individualizada. As duas versões são fortemente correlacionadas entre si 
(r = 0,95) e, cada uma delas, com a incidência de ministros partidários (0,97 e 0,90, respectivamente).

GRÁFICO 3
Proporcionalidade entre cargos e cadeiras dos partidos do gabinete inaugural (1985-2020)
(Em %)
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Elaboração do autor.
Obs.: �Cadeiras da Câmara dos Deputados. Proporcionalidade medida segundo a fórmula de Koppel e Diskin (2009). As versões 1 e 2 corres-

pondem à forma de cômputo da fração de ministros não partidários, respectivamente, como um grupo ou como indivíduos separados.

Há diferenças de nível notáveis entre as duas versões da medida, nos gabinetes de Collor, Itamar, FHC 1, FHC 2 
e Bolsonaro. Nesses casos, a segunda versão da medida supera a primeira em 25,2 pontos percentuais (p.p.), em média, 
contra 3,0 p.p. nos demais gabinetes. Pela primeira versão da medida, o partidarismo dos dois gabinetes inaugurais de 
FHC foi substancialmente menor que os de Lula e Dilma (em média, 64% contra 81%), enquanto pela segunda versão não 
há diferença relevante (82,5% e 84%, respectivamente). Ou seja, a maneira de computar os ministros não partidários, 
se em grupo ou individualmente, tem implicações para a comparação do partidarismo entre gabinetes.

4 MUDANÇA DE GABINETE

O gabinete costuma sofrer mudanças ao longo da mesma presidência, sendo que algumas delas, em razão da sua 
relevância política, podem ser consideradas originadoras de novos gabinetes. Além da inauguração do presidente, 
considero que dois outros eventos dão origem a um novo gabinete: i) qualquer mudança no conjunto de partidos que 
compõem o gabinete; e ii) mudança relevante de ministro.

O primeiro evento, alteração no conjunto de partidos do gabinete, é consensual na literatura (Amorim Neto, 
2019; Figueiredo 2007; Inácio, 2013; Müller e Strom, 2003). A justificativa são as potenciais implicações da exclusão ou 
inclusão de um partido para o conteúdo das políticas do governo ou para seu apoio legislativo.

Mudança de ministro, por sua vez, não é um critério usado na literatura, provavelmente pela dificuldade de 
distinguir entre mudanças politicamente relevantes – isto é, que podem afetar o conteúdo ou o apoio legislativo das 
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políticas governamentais – de outras, estritamente administrativas.14 Não obstante, a adição desse critério justifica-se  
tanto pela evidência disponível como pela experiência brasileira. Com relação à primeira, os achados de Kam e In-
dridason (2005) sugerem que a troca de ministro é um recurso para mitigar tanto conflitos internos ao partido (ou 
coalizão) governista como o risco de derrota eleitoral. No que diz respeito à experiência nacional, o noticiário sobre 
reformas ministeriais oferece vários indícios de que algumas mudanças de ministro têm potencial impacto sobre o 
conteúdo de políticas ou sobre o apoio legislativo do governo. Por isso, considero relevante toda mudança de ministro 
com potencial de alterar: i) a distribuição de recursos ou de influência entre partidos ou grupos da base governista; ou 
ii) a direção ou intensidade de política chave do governo.

Tal como o vínculo partidário, avalia-se a relevância política da mudança de ministro a partir do noticiário da 
época, sobretudo com base em declarações de lideranças da base governista. Dois exemplos do governo Sarney servem 
de ilustração. Em dezembro de 1987, ocorreu uma única alteração no gabinete, com a nomeação de Maílson da Nóbrega 
como ministro da Fazenda, no lugar de Bresser-Pereira. Esse evento deu origem a um novo gabinete, porque sinalizou 
uma mudança relevante na política econômica, conforme revela declaração do deputado Genebaldo Correia, à época, 
líder do PMDB na Câmara, para quem “não [foi] uma simples mudança de ministro, [foi] a rejeição do programa do 
partido” (Saída..., 1987). O outro exemplo foi a substituição, em janeiro de 1989, de cinco dos 22 ministros, o que deu 
origem a um novo gabinete, porque aparentemente enfraqueceu o PFL e, por conseguinte, reduziu seu incentivo para 
apoiar o governo, conforme indica a seguinte indagação atribuída ao deputado José Lourenço, líder da legenda: “Como 
vou convocar a bancada e controlar o seu voto (...) se acabo de perder um ministro que possui sozinho sete votos em 
favor do governo?” (Composição..., 1989). Mesmo considerando a natureza subjetiva dessas declarações, entendo que 
o fato de uma mudança de ministro levar uma liderança governista a chamar a atenção para seu potencial impacto 
político é forte indício da sua relevância para a coalizão.

Por fim, diferentemente de Figueiredo (2007), mas em linha com Amorim Neto (2019), não considero a inaugu-
ração de nova legislatura como evento originador de gabinete. Como o Congresso não tem prerrogativa de nomeação 
nem demissão de ministro, novas legislaturas podem induzir mudança no gabinete apenas indiretamente, por meio 
de uma mudança relevante na configuração das forças parlamentares. Além do mais, a questão é de pouca relevância 
prática, haja vista que, desde 1994, as eleições congressuais e presidenciais são casadas.15

Aplicando esses critérios, chega-se ao total de 43 gabinetes no período de março de 1985 a dezembro de 2020.  
O quadro 2 lista os gabinetes e os seus respectivos meses de início, eventos originadores e partidos com pelo menos 
um ministro. Compõem aquele total, além dos onze (25,6%) gabinetes inaugurais identificados anteriormente, 23 (53,5%) 
gabinetes originados de mudança de partido e outros nove (20,9%), decorrentes de mudança relevante de ministro.

QUADRO 2
Gabinetes: início, evento originador e partidos (1985-2020)

Gabinete Início Evento Partidos

Sarney-1 Mar. 1985 A PMDB e PFL

Sarney-2 Ago. 1985 C PMDB e PFL

Sarney-3 Fev. 1986 C PMDB e PFL

Sarney-4 Dez. 1987 C PMDB e PFL

Sarney-5 Jan. 1989 C PMDB e PFL

Collor-1 Mar. 1990 A PFL

Collor-2 Out. 1990 B PFL e PDS

Collor-3 Abr. 1992 B PFL, PDS, PRN, PTB e PL

Itamar-1 Out. 1992 A PMDB, PSDB, PFL, PTB, PSB e PDT

Itamar-2 Maio 1993 B PMDB, PSDB, PFL, PTB e PSB

Itamar-3 Set. 1993 B PMDB, PSDB, PFL, PTB e PP

Itamar-4 Fev. 1994 B PMDB, PSDB, PFL e PP

FHC 1-1 Jan. 1995 A PSDB, PFL, PMDB e PTB

FHC 1-2 Maio 1996 B PSDB, PFL, PMDB, PTB e PPB

FHC 1-3 Abr. 1998 C PSDB, PFL, PMDB, PTB e PPB

14. Inicialmente, Amorim Neto (2019, p. 301) considerava a substituição de mais da metade dos ministros como originadora de novo gabinete. Esse 
critério quantitativo tem dois problemas, contudo: desconsidera alterações relevantes decorrentes da substituição de um ou poucos ministros; e 
inclui as mudanças (por vezes, irrelevantes) que ocorrem em anos eleitorais, motivadas pelo afastamento de ministros que pretendem se candidatar.

15. Entre 1985 e 1994, houve duas eleições legislativas descasadas da presidencial, em 1986 e 1990, cujas legislaturas foram inauguradas em fevereiro 
do ano seguinte. Em nenhuma dessas ocasiões houve mudança relevante na composição do gabinete.

(Continua)
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Gabinete Início Evento Partidos

Sarney-1 Mar. 1985 A PMDB e PFL

FHC 2-1 Jan. 1999 A PSDB, PFL, PMDB, PPB e PTB

FHC 2-2 Abr. 1999 B PSDB, PFL, PMDB e PPB

FHC 2-3 Jul. 1999 C PSDB, PFL, PMDB e PPB

FHC 2-4 Mar. 2001 C PSDB, PFL, PMDB e PPB

FHC 2-5 Mar. 2002 B PSDB, PMDB e PPB

Lula 1-1 Jan. 2003 A PT, PL, PCdoB, PSB, PPS, PDT, PV e PTB

Lula 1-2 Jan. 2004 B PT, PL, PCdoB, PSB, PPS, PV, PTB e PMDB

Lula 1-3 Dez. 2004 B PT, PL, PCdoB, PSB, PV, PTB e PMDB

Lula 1-4 Jul. 2005 B PT, PL, PCdoB, PSB, PTB, PMDB e PP

Lula 2-1 Mar. 2007 A PT, PR, PCdoB, PSB, PTB, PMDB, PP, PV e PDT

Lula 2-2 Jun. 2007 B PT, PR, PCdoB, PSB, PTB, PMDB, PP, PV, PDT e PRB

Lula 2-3 Set. 2009 B PT, PR, PCdoB, PSB, PMDB, PP, PV, PDT e PRB

Lula 2-4 Mar. 2010 B PT, PR, PCdoB, PSB, PMDB, PP, PDT e PRB

Dilma 1-1 Jan. 2011 A PT, PR, PCdoB, PSB, PDT, PMDB e PP

Dilma 1-2 Ago. 2011 B PT, PCdoB, PSB, PDT, PMDB e PP

Dilma 1-3 Mar. 2012 B PT, PCdoB, PSB, PDT, PMDB, PP e PRB

Dilma 1-4 Maio 2013 B PT, PCdoB, PSB, PDT, PMDB, PP, PRB, PR e PSD

Dilma 1-5 Out. 2013 B PT, PCdoB, PDT, PMDB, PP, PRB, PR e PSD

Dilma 2-1 Jan. 2015 A PT, PR, PCdoB, PDT, PMDB, PP, PRB, PSD e PTB

Dilma 2-2 Out. 2015 C PT, PR, PCdoB, PDT, PMDB, PP, PRB, PSD e PTB

Dilma 2-3 Abr. 2016 B PT, PR, PCdoB e PDT

Temer-1 Maio 2016 A PMDB, PSDB, DEM, PP, PR, PSD, PTB, PRB, PSB e PPS

Temer-2 Jun. 2017 B PMDB, PSDB, DEM, PP, PR, PSD, PTB e PRB

Temer-3 Dez. 2017 B PMDB, DEM, PP, PR, PSD, PTB e PRB

Temer-4 Jul. 2018 B PMDB, DEM, PP, PR, PSD e PRB

Bolsonaro-1 Jan. 2019 A PSL

Bolsonaro-2 Nov. 2019 B -

Bolsonaro-3 Abr. 2020 C -

Elaboração do autor.
Obs.: Evento: A = inauguração de presidente; B = mudança de partido; C = mudança relevante de ministro.

As variações no tamanho e na composição partidária do gabinete decorrem, sobretudo, de diferenças entre 
presidências, em oposição a mudanças que ocorrem ao longo delas (intrapresidência). A tabela 1 reporta a variação de 
cada uma das variáveis descritas anteriormente, na forma do desvio-padrão, na população total de gabinetes e decom-
posta entre presidências e intrapresidências. Para todas as variáveis, a variação entre presidências é levemente maior 
que a total, enquanto a variação intrapresidências é muito menor, de um quarto a pouco mais de um terço do total. 
Esse padrão não muda quando se excluem os nove gabinetes originados exclusivamente de mudança de ministro, isto 
é, sem alteração do conjunto de partidos do gabinete.

TABELA 1
Desvio-padrão total, entre e intrapresidências, por variável

Desvio-padrão

Variável Total Entre presidências Intrapresidências

Número de ministros 5,3 5,4 1,3

Ministros partidários (%) 26,1 27,5 8,5

Proporcionalidade – versão 1 (%) 26,4 27,5 8,1

Proporcionalidade – versão 2 (%) 21,3 22,4 8,0

Elaboração do autor.
Obs.: As observações consistem em 43 gabinetes de onze presidências.

(Continuação)
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5 CONCLUSÃO

Nesta nota técnica, apresentaram-se os conceitos e critérios que nortearam a organização da base de dados do módulo 
Presidentes, partidos e coalizões, do Atlas do Estado Brasileiro, que contém, desde março de 1985: i) os titulares nomeados 
para os cargos de gabinete, com a denominação dos respectivos cargos, datas de entrada e de saída, e os partidos que 
eventualmente representavam; ii) uma lista dos gabinetes de cada presidência, com a respectiva data de início, tipo de 
evento originador e composição partidária; e, por fim, iii) medidas quantitativas do grau de partidarismo do gabinete.

Espera-se, assim, contribuir para a solução de discrepâncias e divergências existentes nos estudos descritivos 
sobre a composição partidária dos gabinetes brasileiros. Além disso, as informações da base de dados são potencial-
mente relevantes para eventuais análises dos condicionantes da composição do gabinete, assim como dos seus efeitos 
sobre o desempenho legislativo do Executivo e outros aspectos da sua relação com o Congresso.
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APÊNDICE A

SIGLAS DOS PARTIDOS

•	 DEM – Democratas

•	 MDB – Movimento Democrático Brasileiro

•	 PCdoB – Partido Comunista do Brasil

•	 PDS – Partido Democrático Social

•	 PDT – Partido Democrático Trabalhista

•	 PFL – Partido da Frente Liberal

•	 PL – Partido Liberal

•	 PMDB – Partido do Movimento Democrático brasileiro

•	 PP – Partido Progressista

•	 PPB – Partido Progressista Brasileiro

•	 PPS – Partido Popular Socialista

•	 PR – Partido da República

•	 PRB – Partido Republicano Brasileiro

•	 PRN – Partido da Reconstrução Nacional

•	 PROS – Partido Republicano da Ordem Social

•	 PSB – Partido Socialista Brasileiro

•	 PSD – Partido Social Democrático

•	 PSDB – Partido da Social-Democracia Brasileira

•	 PSL – Partido Social Liberal

•	 PT – Partido dos Trabalhadores

•	 PTB – Partido Trabalhista Brasileiro

•	 PV – Partido Verde
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APÊNDICE B

ÓRGÃOS DA PRESIDÊNCIA E SEUS ANÁLOGOS EM DEMOCRACIAS SELECIONADAS

•	 Gabinete de Segurança Institucional: Argentina (Secretario de Inteligencia, 2002-2015); Israel (Minister of 
Intelligence, 2009-2018); e Nova Zelândia (Minister for the Security Intelligence Service, 1985-1987 e 2015-2018).

•	 Advocacia-Geral da União: Estados Unidos (Attorney General); Bolívia (Ministro de Defensa Legal del Estado, 
2009-2016); e Nova Zelândia (Attorney General).

•	 Controladoria-Geral da União: Bolívia (Ministro de Transparencia Institucional y Lucha contra la Corrupción, 
2006-2016) e México (Secretario de la Función Pública).

•	 Secretaria de Comunicação: Chile (Secretario General de Gobierno); Costa Rica (Ministro de Comunicación); 
Equador (Secretario de Comunicación, 2003-2006); El Salvador (Secretario de Información, 1996-2001); e Espanha 
(Ministro del Portavoz del Gobierno, 1988-1993 e 2000-2002).
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APÊNDICE C

DISCREPÂNCIAS EM RELAÇÃO A OUTRAS BASES DE DADOS

Sobre os ministros nomeados e suas respectivas filiações partidárias, seguem as discrepâncias em relação à base de 
dados de Palotti e Cavalcante (2019), que cobre o período de 1990 a 2016.

•	 Embora não conste naquela base, Ovídio de Ângelis (Secretaria de Políticas Regionais, jan. 1999) fez parte 
do gabinete, pois seu cargo tinha status de ministro (Conheça..., 1998).

•	 Antônio Cabrera (Agricultura, mar. 1990) e Martus Tavares (Planejamento, jul. 1999) não eram filiados a 
nenhum partido quando foram nomeados. Somente muito depois aderiram, respectivamente, ao PRN (abr. 
1992) e ao PSDB (set. 2001) (Cabrera..., 1992; Martus..., 2001).

•	 Barros Munhoz (Agricultura, jun. 1993) era filiado ao PMDB, e não ao PTB, sendo que trocara o segundo 
pelo primeiro poucas semanas antes da nomeação (Alves, 1993b).

•	 Roberto Mangabeira Unger (Assuntos Estratégicos, fev. 2015) era filiado ao PMDB, e não ao PRB, do qual 
se desfiliara em 2009 (Romero, 2009).

A respeito da lista de gabinetes, há várias divergências em relação a Amorim Neto (2019), Figueiredo (2007) 
ou Inácio (2013). Parte delas se deve à decisão de considerar (diferentemente desses estudos) mudança relevante de 
ministro como evento originador de gabinete. Por esse critério, identificaram-se oito gabinetes adicionais no período 
1985-2016, listados a seguir, juntamente com uma breve descrição do evento originador:

•	 Sarney-2 (ago. 1985): substituição do ministro da Fazenda, sinalizando uma política econômica mais pró-
xima da preferência do PMDB que do PFL (PFL protesta..., 1985; Simon..., 1985);

•	 Sarney-3 (fev. 1986): reforma ministerial fortalecendo o PFL em detrimento do PMDB (PMDB diverge..., 1986);

•	 Sarney-4 (dez. 1987): substituição do ministro da Fazenda, sinalizando uma política econômica mais pró-
xima da preferência do PFL que do PMDB (Saída..., 1987);

•	 Sarney-5 (jan. 1989): reforma ministerial enfraquecendo o PFL (Composição..., 1989);

•	 FHC 1-3 (abr. 1998): reforma ministerial fortalecendo partidos da base em detrimento do presidente 
(Cantanhêde e Cruz, 1998);

•	 FHC 2-3 (jul. 1999): reforma ministerial fortalecendo o presidente em detrimento de partidos da base (FHC 
eleva..., 1999);

•	 FHC 2-4 (mar. 2001): substituição dos ministros da Previdência e Minas e Energia, ambos do PFL, alterando 
a distribuição de poder entre alas do partido (FHC rompe..., 2001); e

•	 Dilma 2-2 (out. 2015): reforma ministerial fortalecendo o PMDB, para assegurar seu apoio (PMDB e Lula..., 2015).

Outra parte das diferenças é acerca da composição partidária do gabinete. A seguir, detalham-se e justificam-se  
inclusões e exclusões de partidos que outros estudos não levam em conta.

•	 O PDS não fez parte do primeiro gabinete de Sarney porque, apesar de este incluir um ministro do partido 
(Antônio Carlos Magalhães, Comunicações), a legenda não apoiou sua nomeação e decidiu manter-se na 
oposição (Solução..., 1985; PDS realiza..., 1985). Pela mesma razão, não se inclui o PMDB nem o PSDB em 
nenhum gabinete da presidência Collor (Ulysses..., 1990; Líderes..., 1992); o PT na de Itamar (Alves, 1993a); 
e o PPS na de FHC (Abreu et al., 2010).

•	 O PRN não fez parte dos gabinetes de Collor anteriores a abril de 1992, pois nenhum ministro era do par-
tido. Mas ele passou a integrar o gabinete a partir daquele mês, em razão de o ministro Antônio Cabrera 
(Agricultura) ter, então, ingressado na legenda (Cabrera..., 1992).

•	 O PDS fez parte do último gabinete de Collor (abr. 1992) porque a nomeação de Pratini de Morais (Minas e 
Energia), um filiado do partido, visava reforçar o alinhamento da legenda com o governo (Pratini..., 1992).

•	 O PDT fez parte do primeiro gabinete de Itamar, pois o partido, que apoiou o governo até março de 1993, 
tinha um ministro (Maurício Corrêa, Justiça) (Brizola..., 1993).

•	 O PTB fez parte do gabinete inaugural de FHC 2 (jan. 1999), pois o partido tinha como representante o 
ministro Paulo Paiva (Planejamento), que ficou no cargo até o final de março.
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•	 O PR não fez parte do gabinete da primeira presidência Dilma entre agosto de 2011 e maio de 2013, período 

em que adotou posição de independência frente ao governo (Alfredo, 2011);

•	 O PROS não fez parte do primeiro gabinete de Dilma 2 porque o partido declarou que o ministro a ele 
filiado (Cid Gomes, Educação) era da cota pessoal da presidente (Guerreiro e Falcão, 2015).

•	 O PR fez parte do primeiro gabinete Temer, em razão de o partido ter indicado o ministro dos Transportes, 
Maurício Quintella Lessa (Lima e Bragon, 2016).

Por fim, há discrepâncias em relação a Amorim Neto (2019) no que diz respeito ao período de permanência 
de alguns partidos no gabinete. Há casos em que o período foi mais breve que o registrado pelo autor, em razão de a 
legenda ter saído da base do governo muito antes de seu ministro deixar o cargo. Isso ocorreu com o PPS, em dezembro 
de 2004 (PPS decide..., 2004); com o PV, em maio de 2005, março de 2010 e maio de 2016 – nessa ocasião, fazendo com 
que, na prática, o partido não participasse do primeiro gabinete Temer (PV deixa..., 2005; Nublat, 2010; Uribe e Bragon, 
2016); e com PRB, PTB e PMDB, em março de 2016 (Com a saída..., 2016).

Em outros casos, a permanência de partidos no gabinete foi mais longa que o registrado em Amorim Neto 
(2019). O PRB se manteve no governo mesmo após a saída, em meados de 2009, do seu ministro (Roberto Mangabeira 
Unger, Assuntos Estratégicos), haja vista que ele foi substituído, temporariamente, por um nomeado seu (Daniel Vargas, 
secretário executivo da pasta) e, em definitivo, por uma indicação do partido (Franco, 2009). Da mesma forma, o PDT 
não deixou o gabinete de novembro de 2011 a maio seguinte, pois seu ministro (Carlos Lupi, Trabalho) foi substituído 
pelo secretário executivo da pasta (Paulo Roberto dos Santos Pinto), que era da sua confiança (Sadi e Seabra, 2011). 
Pela mesma razão, considero que o PL (posteriormente PR) se manteve no gabinete (Transportes) nos anos de 2006 e 
2010 (Campanerut, 2011).
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